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Resumo: Objetivo: Realizar uma revisão integrativa da literatura, analisando o custo e a 

qualidade nutricional de produtos sem glúten industrializados disponíveis em mercados 

nacionais e internacionais. Método: Os artigos foram selecionados utilizando a plataforma 

eletrônica PubMed e publicados entre os anos 2011 e 2021, utilizando os descritores 

cruzados em português/inglês: “qualidade nutricional”, “glúten”, “dieta livre de glúten”, 

“doença celíaca” e “produtos sem glúten”. Resultados: Foram encontrados 76 artigos e 14 

foram selecionados para compor essa revisão. Os estudos demonstraram que a maioria dos 

produtos sem glúten possuem baixos teores de proteínas e altos teores de carboidratos e 

gorduras. Além de deficiências de alguns micronutrientes e valores que podem chegar a 

400% mais caros que seus equivalentes com glúten. Conclusão: Produtos sem glúten 

apresentam uma composição nutricional inferior quando comparados a produtos similares 

com glúten, além de custos muito altos. Isto demonstra a necessidade de maiores estudos e 

investimentos na elaboração de alimentos sem glúten, a fim de melhorar a qualidade 

nutricional dos mesmos, além de facilitar o acesso dos celíacos a esses alimentos e 

consequentemente melhorar o prognóstico e a qualidade de vida do paciente.  
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Introdução 

 

O glúten é um complexo proteico encontrado naturalmente em alguns cereais e 

formado principalmente por dois grupos de proteínas: a glutenina e a gliadina. Essas 

proteínas são responsáveis pela parte estrutural e conferem elasticidade aos produtos de 

panificação. No entanto, em indivíduos com Doença Celíaca (DC), o glúten é um fator 

desencadeante de uma cascata de inflamação intestinal e ataque ao sistema imunológico, 

causando danos a mucosa do intestino delgado e atrofiando suas vilosidades (1). 

O único tratamento para DC e outras Desordens Relacionadas ao Glúten (DRG) é a 

exclusão de alimentos que contenham glúten como trigo, centeio e cevada, além de 

controlar a ingestão acidental que poderá ocorrer em alimentos naturalmente isentos de 

glúten, mas que podem ser contaminados com este, causando também agravos a saúde 

dessas pessoas (1). Estudos mostram que a incidência da DC está aumentando em todo o 

mundo e a prevalência pode chegar a 1% na Europa e Estados Unidos (2). 

A dieta sem glúten, se não for planejada adequadamente, pode levar a um 

desequilíbrio nutricional (3). Amidos e farinhas comumente utilizados em produtos sem 



 

glúten possuem em geral baixos teores de fibras (4). Ademais, pacientes com DC podem 

apresentar má absorção de nutrientes devido à inflamação intestinal causada pela doença, 

além de terem a qualidade de vida afetada, pois a dieta sem glúten causa dificuldades em 

comer socialmente. Em conjunto a isso, um estudo mostra que produtos sem glúten podem 

estar relacionados ao ganho de peso excessivo em crianças e adolescentes celíacos (5). 

Uma pesquisa no Canadá mostrou que 29% dos canadenses consomem produtos 

sem glúten, no entanto apenas 7% deles fazem por indicações médicas (6). Além disso, 

alguns indivíduos acabam aderindo a dieta sem glúten para auxiliar seus familiares no 

tratamento das DRG ou ainda, impedir a contaminação cruzada (7). Contudo, seguir uma 

dieta livre de glúten pode ser difícil, e a baixa qualidade nutricional e os altos preços dos 

produtos sem glúten podem comprometer a adesão à dieta. O mercado de produtos sem 

glúten cresceu muito nos últimos anos e a tendência é que cresça ainda mais (8). 

O presente trabalho teve como objetivo analisar e discutir, através de uma revisão 

integrativa da literatura, a qualidade nutricional e o custo de produtos sem glúten 

industrializados disponíveis no mercado mundial, inclusive no Brasil. Além disso, busca 

ressaltar as possíveis deficiências e desequilíbrios de macronutrientes e micronutrientes 

nos alimentos sem glúten comercializados e incentivar o desenvolvimento de produtos sem 

glúten com melhor  qualidade nutricional e políticas públicas que garantam aos portadores 

de DC e DRG o acesso à alimentação adequada, de qualidade e acessível financeiramente. 

 

Método 

 

Para a localização dos artigos sobre qualidade nutricional e preços de alimentos 

sem glúten e posterior elaboração da revisão bibliográfica, foi realizada uma busca na 

plataforma eletrônica PubMed com as seguintes palavras-chave: “qualidade nutricional”, 

“glúten”, “dieta livre de glúten”, “doença celíaca” e “produtos sem glúten” em 

português/inglês. Dos 76 artigos encontrados, foram selecionados 14 artigos que possuíam 

relação com o objetivo da pesquisa. 

 

Doença celíaca 

 

A DC é desencadeada pela ingestão de glúten, causando reações imunológicas e 

atrofia das vilosidades intestinais em indivíduos portadores do Antígeno Leucocitário 

Humano (HLA) DQ2 e ou DQ8, sendo a DC então resultante de uma interação entre 



 

fatores genéticos e ambientais (9). Antigamente, a DC era considerada pediátrica, pelos 

primeiros casos terem sido descritos em crianças, contudo já foi evidenciado que a DC 

pode acometer indivíduos de qualquer faixa etária (10). 

O processo inflamatório causado pelo glúten em pessoas suscetíveis a DC pode 

levar a alterações no epitélio intestinal, causando atrofia das vilosidades e hiperplasia das 

criptas, em decorrência da resposta imune mediada por linfócitos T (11). Em consequência 

a isso, celíacos apresentam má absorção intestinal, o que acarreta sintomas 

gastrointestinais variados, sendo os mais comuns a diarreia, distensão abdominal e gases. 

Contudo, a doença pode apresentar casos em que não há sintomas ou, ainda, estes são extra 

intestinais, como fadiga e osteoporose, entre outras doenças relacionadas (12). 

O diagnóstico da DC é feito por meio de testes sorológicos e biópsia duodenal, 

sendo esta última padrão ouro para determinação da doença, devendo ser realizada 

preferencialmente quando o paciente está em uma dieta com glúten. Os testes sorológicos 

possuem caráter complementar e analisam a presença de anticorpos anti-endomíso, anti-

transglutaminase tecidual e anti-gliadina (10). 

O tratamento da DC consiste na exclusão completa e definitiva de alimentos com 

glúten, sendo essa a única terapia disponível para celíacos. Uma vez realizada, a dieta sem 

glúten permite uma melhora dos sintomas clínicos e, em alguns casos, a possível remissão 

dos danos causados à mucosa do intestino (13). O não tratamento ou ainda o retardo no 

diagnóstico da DC está associado à diminuição da qualidade de vida do paciente e aumento 

do uso de medicamentos e serviços de saúde (14). Além disso, a DC está associada a um 

risco maior de desenvolvimento de câncer de esôfago e de intestino delgado (15). 

Ainda neste sentido, pesquisas mostram que a dieta de celíacos apresenta uma 

ingestão inadequada de micronutrientes e fibras, assim como um consumo excessivo de 

gorduras e carboidratos (16). Esses desequilíbrios nutricionais podem estar relacionados 

com a própria condição de saúde dos pacientes, como também com as escolhas alimentares 

inadequadas e deficiências nutricionais de produtos sem glúten comercializados (3). 

 

Consumo de produtos sem glúten por pessoas sem DC e DRG 

 

Nos últimos anos houve um crescimento da popularidade e consequente aumento 

do consumo de produtos sem glúten pela população em geral, em razão à associação da 

dieta sem glúten a um estilo de vida saudável (17). Com isso, indivíduos sem diagnóstico 

de alguma das DRG acabaram adotando uma dieta sem glúten mesmo sem possuírem 



 

indicação médica para tal. Uma pesquisa que objetivava compreender o crescimento do 

mercado de produtos sem glúten no Canadá e Estados Unidos, estimou que 10 milhões de 

canadenses consumiam produtos sem glúten, contudo apenas 7% deles o faziam por 

motivos médicos, onde somente 1% era em razão da DC. Algumas das motivações citadas 

para o consumo de produtos sem glúten eram: saúde digestiva, valor nutricional, perda de 

peso, pele mais saudável ou ainda em função de algum familiar não consumir glúten (6). 

Além da crença de que a dieta sem glúten é benéfica à saúde, há ainda aqueles 

indivíduos que aderem em função da necessidade de algum familiar manter uma dieta sem 

glúten, e neste caso, o indivíduo acaba aderindo à dieta com intuito de apoiar o tratamento, 

mas também para diminuir o risco de contaminação cruzada (7). Entretanto, não existe 

estudo que consiga comprovar a relação do glúten com emagrecimento, ou ainda que a 

exclusão dele possa ajudar na saúde dos indivíduos sem algum dos DRG. 

 

Glúten 

 

O glúten é um composto formado principalmente por duas proteínas do grupo das 

prolaminas, a gliadina e a glutenina e corresponde de 85 a 90% de toda a proteína presente 

no trigo, variando conforme a variedade do grão, pois pode ser encontrado também em 

grãos como o centeio e a cevada. O glúten é responsável por conferir textura, sabor e tem 

papel importante na retenção de umidade em produtos de panificação. O glúten é utilizado 

em inúmeras preparações como emulsificante e espessante, como é o caso de temperos, 

sorvetes e manteigas, além de ser utilizado no revestimento de alguns medicamentos (18). 

O glúten está associado a outras patologias que juntas são chamadas de DRG, como 

a Dermatite Herpetiforme, Ataxia ao Glúten, Alergia ao Glúten e a Sensibilidade ao Glúten 

Não Celíaca (SGNC). Cada um desses distúrbios possui uma apresentação clínica e 

fisiopatológica própria, onde variam de caráter autoimune, como no caso da DC, da Ataxia 

ao Glúten e da Dermatite Herpetiforme e caráter alérgico, como é o caso da Alergia ao 

Glúten, ou ainda caráter não autoimune e não alérgico, como a SGNC (19). 

No Brasil, desde 2003 vigora a Lei nº 10.674 que obriga todos os alimentos 

industrializados a informarem em suas embalagens sobre a ausência ou presença do glúten 

em sua composição a fim de contribuir com os portadores de DC. Estes produtos devem 

conter no rótulo as expressões “contém glúten” ou “não contém glúten” (20).  

Contudo, a Lei nº 10.674 não prevê nenhuma medida em relação à contaminação 

cruzada dos alimentos sem glúten. Para tal utiliza-se a resolução nº 26 de 2015 da Agência 



 

Nacional de Vigilância Sanitária, que define os requisitos obrigatórios para rotulagem 

quando houver a possibilidade de contaminação cruzada por algum tipo de alérgeno. 

Quando não for possível garantir a não ocorrência de tal, o rótulo deve apresentar uma 

declaração de quais ingredientes alergênicos podem estar presentes naquele alimento (21).  

Contaminação cruzada é quando ocorre a adição de forma não intencional de um ou 

mais alérgenos alimentares durante alguma fase do processo de fabricação de um alimento 

(21). Essa contaminação pode ocorrer no armazenamento, na moagem dos grãos ou até 

mesmo em utensílios mal higienizados e ainda em função da realização incorreta de 

procedimentos necessários durante a produção. No que diz respeito a pacientes com DC e 

DRG, a contaminação cruzada pode levar a uma ingestão involuntária do glúten, 

desencadeando sintomas e comprometendo o tratamento da doença (22). 

 

Qualidade nutricional dos produtos sem glúten 

 

Vários estudos demonstraram um desequilíbrio na qualidade nutricional de 

produtos sem glúten. Pesquisas realizadas no Reino Unido e Canadá mostraram que 

alimentos sem glúten apresentaram maiores teores de gordura (23, 24, 25). Enquanto o 

estudo realizado na Espanha com 495 produtos com e sem glúten, mostrou que pães sem 

glúten podem chegar a apresentar o dobro de gordura, principalmente de gordura saturada, 

quando comparados a alimentos com glúten (26).  

Na Itália o estudo que avaliou a composição nutricional de 60 produtos sem glúten 

mostrou que a maioria dos alimentos possuíam altos teores de carboidratos e sódio (27), 

corroborando com resultados encontrados no estudo da Noruega que comparou 423 

produtos sem glúten com 337 produtos com glúten comercializados no país (28). 

Paralelamente, produtos sem glúten também apresentavam deficiências de alguns 

macronutrientes e micronutrientes. A maioria dos estudos analisados demonstrou uma 

tendência de teores de proteína significativamente mais baixos em produtos sem glúten 

quando comparados aos similares com glúten, podendo apresentar até 69% menos proteína 

(29, 30, 31, 32, 33). Além disso, teores baixos de alguns micronutrientes, como ferro e 

ácido fólico também foram constatados (25). 

Em estudos realizados no Brasil, em Santa Catarina e Bahia, os produtos sem 

glúten demonstraram menores teores de fibras (34, 35), respectivamente, corroborando 

com estudos no Reino Unido, Espanha e Noruega (24, 26, 28). Também no Brasil, um 



 

outro estudo que avaliou o índice glicêmico de 12 pães sem glúten comercializados no sul 

do país, mostrou que 75% das amostras possuíam alto índice glicêmico devido a utilização 

de amidos predominantemente refinados na formulação dos pães (7). 

A menor quantidade de proteína encontrada em produtos sem glúten é dada 

possivelmente em razão da substituição de produtos derivados do trigo por amidos e 

farinhas de arroz, milho e batata, que são ingredientes caracterizados por possuírem 

menores teores de proteína e maiores de carboidratos quando comparados a ingredientes 

comumente utilizados com glúten. (7). Além disso, ainda não foi encontrado nenhum 

substituto do glúten que consiga replicar equitativamente suas características de 

elasticidade e textura, principalmente em produtos de panificação. Com isso, são utilizados 

aditivos como hidrocolóides, emulsificantes e estabilizantes em produtos sem glúten a fim 

de melhorar a palatabilidade desses produtos (36). Essa incorporação de aditivos na 

composição de produtos sem glúten pode fazer com que alimentos em suas versões com 

glúten, anteriormente considerados minimamente processados e processados, passem a ser 

enquadrados na categoria de alimentos ultraprocessados.  

 

Custo de produtos sem glúten 

 

As pesquisas analisadas nessa revisão, também evidenciaram um outro obstáculo 

encontrado no consumo de alimentos sem glúten, que é o alto valor cobrado por esses 

produtos. No Brasil, um estudo recente que comparou 81 produtos sem glúten e 80 com 

glúten vendidos no e-commerce nacional, identificou que alimentos sem glúten podem 

chegar a custar 110% mais caros nas categorias “biscoitos e bolos” e 109% na categoria 

“pães e produtos de panificação” que seus equivalentes com glúten (35). 

Esses dados corroboram com resultados encontrados em outras partes do mundo. 

No Chile, produtos que compõem a cesta básica sem glúten apresentaram preços três vezes 

maiores que seus regulares com glúten (33). No Reino Unido e Áustria, produtos sem 

glúten apresentaram preços significativamente maiores em todas as categorias analisadas, 

podendo chegar a 314% e 267% mais caros respectivamente, na categoria “pães e produtos 

de panificação” (23, 31). Já na Noruega, o preço de farinhas sem glúten obteve uma 

diferença de 443% e 421% para a categoria “misturas de farinhas”, quando comparadas a 

seus homólogos com glúten (28). 



 

O alto valor dos produtos sem glúten pode estar associado a questões da própria 

produção desses alimentos. Um desses fatores é a utilização de cereais, como milho e 

arroz, que quando comparados ao trigo, possuem um valor monetário maior. Além disso, 

para garantir as exigências da legislação, é necessário que esses alimentos passem por 

testes de presença de glúten, o que pode levar ao encarecimento da produção (29).  

Mesmo que o mercado de produtos sem glúten vem aumentando consideravelmente 

nos últimos anos, esses alimentos ainda possuem um poder de vendas menor e 

consequentemente o tamanho da produção desses produtos é em menor escala (28). 

Ademais, também deve ser considerada a necessidade do desenvolvimento de diferentes 

técnicas e processos para a elaboração desses produtos, a fim de garantir propriedades 

tecnológicas e organolépticas que estão associadas ao glúten, como cor, sabor e textura e, 

consequentemente, a aceitabilidade do público consumidor (24). 

Devido ao elevado custo dos produtos sem glúten, alguns países possuem 

estratégias de apoio aos celíacos, a fim de facilitar o acesso a esses produtos, através de 

subsídios mensais, sistemas de prescrição de alimentos ou ainda por meio da redução de 

impostos sobre esses produtos. Na Grécia é fornecido mensalmente um subsídio 

equivalente a 100 euros para adultos e 120 euros para menores de 18 anos para compra de 

produtos sem glúten. A Itália também possui uma estratégia semelhante, onde fornece 

mensalmente um voucher de 140 euros para celíacos. Países como Nova Zelândia e Reino 

Unido possuem os sistemas de prescrição, onde pacientes recebem descontos de alimentos 

sem glúten que fazem parte da sua prescrição dietética (37). Já países como Canadá e 

Irlanda possuem um sistema de deduções fiscais, onde o celíaco pode solicitar a devolução 

dos custos extras com produtos sem glúten (38). No entanto, no Brasil não existe nenhuma 

política de assistência a esses pacientes. 

A qualidade nutricional e o preço dos produtos sem glúten possuem um impacto 

significativo na adesão e manutenção da dieta e tratamento da DC (37). Com isso, 

melhorar a qualidade nutricional de produtos sem glúten implicaria em uma melhora na 

qualidade de vida e na saúde a longo prazo desses pacientes (24), melhorando o 

prognóstico. Além disso, possuir informações corretas quanto a qualidade nutricional 

desses alimentos, irá permitir que melhores escolhas alimentares sejam feitas. No âmbito 

da indústria alimentícia, esse conhecimento ajudará na formulação de melhores produtos 

para esse público, tendo em vista também as possíveis deficiências nutricionais decorrentes 

da doença. A melhor acessibilidade aos produtos sem glúten devido a um custo menor, 



 

ampliaria o acesso daqueles pacientes que possuem uma menor condição econômica, 

possibilitando um tratamento adequado da DC, prevenindo complicações da DC e 

desenvolvimento de outras doenças autoimunes, assim como doenças crônicas não 

transmissíveis. 

 

Conclusão 

 

Produtos sem glúten industrializados, quando equiparados a produtos similares com 

glúten, apresentaram composição nutricional desequilibrada, com altas quantidades de 

carboidratos, gorduras e sódio e baixos teores de fibras e proteínas. Além disso, algumas 

categorias de produtos sem glúten ofereciam baixas quantidades de micronutrientes, como 

ferro e ácido fólico. O custo dos produtos sem glúten chegava a ultrapassar quatro vezes o 

valor de um produto similar com glúten. A baixa qualidade nutricional e o alto custo desses 

produtos compreendem questões que dizem respeito a adesão e o acesso à dieta sem glúten 

pelos pacientes e, consequentemente, interferem no prognóstico e na qualidade de vida 

dessas pessoas. Em razão disto, se faz necessária uma maior compreensão destas questões, 

além de políticas públicas que incentivem a produção de produtos sem glúten 

nutricionalmente melhores e garantam aos portadores de DC e DRG assistência e acesso à 

alimentação nutricionalmente adequada, de qualidade e acessível financeiramente. 
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